
   
 

   
 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado no dia 09/10, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), 

o Ementário de Jurisprudência Cível nº 30, tendo sido selecionado, dentre outros, 

julgado no qual a ré foi condenada a indenizar os autores da ação, em R$ 6 mil a título 

de dano moral, por postagem de cobrança de dívida em mídia social. 

 

No caso, a ré se utilizou de rede social, com notável visibilidade, para cobrar dívida 

dos autores, expondo-os de forma vexatória e causando danos tais como o 

impedimento de realizar compras a crédito. 

 

A decisão de 1º grau condenou a ré a indenizar os autores no valor de R$ 1 mil para 

cada um. 

 

Em grau de recurso, a relatora, desembargadora Helda Lima Meireles, reconheceu, em seu voto, que a conduta 

da ré não pode ser considerada como utilização de sua liberdade de expressão, pois o conteúdo publicado pela 

mesma nas redes sociais ultrapassou as raias do razoável ao fazer a divulgação de postagens de caráter pessoal 

contra os demandantes, dando ensejo à reparação moral. 

 

Ademais, quanto ao valor da indenização, a magistrada ponderou que deve-se levar em consideração a 

intensidade do sofrimento moral do ofendido, a gravidade, a natureza e a repercussão social, a posição social 

daquele, seu grau de cultura, atividade profissional desenvolvida e seus ganhos, sua idade e sexo, entre outros 
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requisitos, os quais também devem ser levados em conta para o ofensor, sendo que, relativamente a este, há de 

se ter em vista, especialmente, sua capacidade econômico-financeira de suportar o encargo que lhe é imposto. 

 

Diante disso, a magistrada votou pela majoração do quantum indenizatório para R$ 3 mil reais para cada autor, 

no que foi acompanhada pelos desembargadores que compõem a 3ª Câmara Cível deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 30 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF discutirá obrigatoriedade de informação sobre direito ao silêncio em abordagem policial 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se o Estado é obrigado a informar ao preso o direito ao silêncio no 

momento da abordagem policial, e não somente no interrogatório formal, sob pena de ilicitude da prova, 

considerados os princípios da não auto-incriminação e do devido processo legal. A matéria, que será julgada no 

Recurso Extraordinário (RE) 1177984, teve repercussão geral reconhecida (Tema 1185), em votação unânime 

realizada no Plenário Virtual. 

 

O recurso foi interposto por um casal preso em flagrante por policiais militares que encontraram, em sua 

residência, uma pistola e uma espingarda e munições (cartuchos e diversos projéteis) com registros vencidos. 

Durante o cumprimento de mandado de busca e apreensão expedido pela Vara Criminal da Comarca de 

Brodowski (SP), a acusada, ao ser indagada por um dos policiais, teria admitido, de forma voluntária e informal, 

a posse da pistola encontrada em seu quarto, o que poderia configurar a confissão da prática do delito de posse 

ilegal de arma de fogo (artigo 12 do Estatuto do Desarmamento – Lei 10.826/2003) ou ser considerado como 

elemento de prova testemunhal. 

 

Confissão informal 

 

No recurso, o casal questiona decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) que entendeu que, 

no momento da abordagem, os policiais não são obrigados a advertir os acusados em relação ao direito de 

permanecerem calados. Segundo os advogados, a confissão informal de sua cliente foi realizada no momento da 

prisão em flagrante, durante a abordagem policial, e sem a necessária advertência prévia do direito constitucional 

ao silêncio, contrariando o artigo 5°, inciso LXIII, da Constituição Federal. Eles sustentam que a advertência deve 



   
 

   
 

ser realizada não apenas antes do interrogatório formal do indiciado ou acusado, mas também em eventual 

interrogatório informal por policiais militares ainda no momento da abordagem e da voz de prisão em flagrante. 

 

Relevância social e jurídica 

 

O relator do recurso, ministro Edson Fachin, considerou que a relevância social e jurídica do tema transcende os 

limites subjetivos da causa. Segundo ele, a decisão do Supremo vai orientar a maneira como os agentes do 

Estado deverão proceder no momento da abordagem de qualquer pessoa, principalmente na hipótese de prisão 

em flagrante, quando o detido é submetido ao interrogatório informal. 

 

Em sua decisão, Fachin verificou que o tema está relacionado aos princípios da não auto-incriminação e do 

devido processo legal, “garantias fundamentais para o desenrolar da atividade persecutória em um Estado de 

Direito”. Observou, ainda, que, em diversas oportunidades, o STF já se manifestou sobre a importância do direito 

ao silêncio na ordem jurídico-constitucional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Não cabe execução fiscal contra gerente que deixou a empresa sem dar causa à posterior 

dissolução irregular 

 

Em julgamento de recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que o 

"redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da pessoa jurídica executada ou 

na presunção de sua ocorrência, não pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio que, embora 

exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer em prática de atos com excesso de 

poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, dela regularmente se retirou e não deu causa à sua 

posterior dissolução irregular, conforme o artigo 135, III, do Código Tributário Nacional (CTN)". 

 

Com esse entendimento, o colegiado negou a pretensão da Fazenda Nacional, que sustentava a possibilidade 

de redirecionamento da execução fiscal contra o sócio que exercia a gerência ao tempo do fato gerador do tributo, 

mas se retirou da empresa antes de sua dissolução irregular. 

 

Para a relatora do Tema 962, ministra Assusete Magalhães, a Súmula 430 do STJ – segundo a qual "o 

inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-

gerente" – explicita que a simples falta de pagamento do tributo não acarreta automaticamente a responsabilidade 

subsidiária do sócio, prevista no artigo 135 do CTN. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477883&ori=1


   
 

   
 

 

Segundo a magistrada, é indispensável, para tanto, que ele tenha agido com excesso de poderes ou infração à 

lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (Tema 97 do STJ). 

 

Autonomia patrimonial da pessoa jurídica 

 

A relatora explicou que essa conclusão é consequência da autonomia patrimonial da pessoa jurídica. "Se, nos 

termos do artigo 49-A, caput, do Código Civil, 'a pessoa jurídica não se confunde com os seus sócios, associados, 

instituidores ou administradores', decorre que o simples inadimplemento de tributos não pode gerar, por si só, 

consequências negativas no patrimônio dos sócios", afirmou. 

 

Na sua avaliação, no entanto, a autonomia patrimonial não é um fim em si, um direito absoluto. Por isso mesmo, 

observou, a legislação – inclusive a civil, comercial, ambiental e tributária – estabelece hipóteses de 

responsabilização dos sócios e administradores por obrigações da pessoa jurídica. 

 

Assusete Magalhães citou como exemplo o inciso III do artigo  135 do CTN, bem como a previsão jurisprudencial 

de que "a não localização da empresa no endereço fornecido como domicílio fiscal gera presunção iuris tantum 

de dissolução irregular", o que torna possível a "responsabilização do sócio-gerente, a quem caberá o ônus de 

provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder" (Súmula 435). 

 

Tese reflete entendimento consolidado na jurisprudência 

 

Segundo a ministra, a jurisprudência é firme ao não admitir o redirecionamento da execução baseada em 

dissolução irregular contra o sócio que, mesmo exercendo a gerência ao tempo do fato gerador, mas sem ter 

incorrido em excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, afastou-se regularmente 

da empresa antes de sua dissolução irregular, à qual não deu causa. 

 

Para a magistrada, a responsabilidade pelo débito tributário deve recair sobre aquele que pratica o fato ensejador 

da responsabilidade, "ou seja, não tendo o ex-sócio concorrido para a dissolução irregular da pessoa jurídica 

executada, não pode ele ser responsabilizado por esse fato", declarou. 

 

A relatora ressalvou dessa conclusão os casos de fraude, simulação e ilícitos análogos na dissolução irregular 

da pessoa jurídica devedora, bem como as hipóteses em que o sócio-gerente que se retirou tenha praticado, 

quando do fato gerador, ato com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07122021-Nao-cabe-execucao-fiscal-contra-gerente-que-deixou-a-empresa-sem-dar-causa-a-posterior-dissolucao-irregular.aspx


   
 

   
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 49944, de 09 de dezembro de 2021 - Atribui eficácia normativa e vinculante ao 

PARECER PG/PADM/014/2021/CCL, aprovado pelos Vistos PG/PADM/259/2021/CR e 

PG/GAB/SUB/CONS/092/2021/RB, e determina a aplicação de suas conclusões até que sobrevenha decisão 

judicial. (Orienta à Administração Direta e Indireta a deixar de aplicar a Lei 6750/20) 

 

Decreto Municipal nº 49945, de 09 de dezembro de 2021 - Atribui eficácia normativa e vinculante ao 

PARECER PG/PADM/013/2021/CR, aprovado pelo Visto PG/GAB/SUB/CONS/091/2021/RB, e determina a 

aplicação de suas conclusões até que sobrevenha decisão judicial. (Orienta à Administração Direta e Indireta a 

deixar de aplicar o art. 16 da Lei Federal 11.350/06) 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Federal nº 14259, de 08 de dezembro de 2021 - Altera a Lei nº 14.124, de 10 de março de 2021, 

que dispõe sobre as medidas excepcionais relativas à aquisição de vacinas e de insumos e à contratação de 

bens e serviços de logística, de tecnologia da informação e comunicação, de comunicação social e publicitária e 

de treinamentos destinados à vacinação contra a covid-19 e sobre o Plano Nacional de Operacionalização da 

Vacinação contra a Covid-19. 

 

Fonte: Planalto 

 

Ministro Gilmar Mendes mantém suspensão de parcelas devidas por clubes de futebol 

durante pandemia 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu medida liminar para manter a 

suspensão da exigência, depois de 31/12/2020, das parcelas devidas pelos clubes profissionais de futebol que 

aderiram ao Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro (Profut) 

durante a pandemia da covid-19. A decisão se deu na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7015, ajuizada 

pela Associação Nacional de Clubes de Futebol (ANCF), e será levada a referendo do Plenário. 

 

Cancelamento de jogos 

 

O artigo 1º da Lei 14.117/2021 suspendeu, durante a pandemia, a exigibilidade das parcelas autorizadas pelo 

artigo 6º da Lei de Responsabilidade Fiscal do Esporte (LRFE - Lei 13.155/2015), que permite aos clubes que 

aderirem ao Profut parcelar seus débitos com a União. Na ADI, a ANCF argumenta que há uma insegurança 

jurídica sobre a data de encerramento da suspensão, pois o Decreto Legislativo 6/2020 decretou o estado de 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/786705/5180
https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/rio-de-janeiro/lei-ordinaria/2020/675/6750/lei-ordinaria-n-6750-2020-dispoe-sobre-o-regramento-para-atuacao-profissional-de-servidores-e-prestadores-de-servicos-da-prefeitura-da-cidade-do-rio-de-janeiro-durante-a-pandemia-de-coronavirus
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/786704/5180
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11350-5-outubro-2006-545707-publicacaooriginal-58977-pl.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14259.htm


   
 

   
 

calamidade pública no Brasil até 31/12/2021, e o artigo 4º da Lei 14.117/2021, que trata do atraso do pagamento 

de contribuições previdenciárias pelos clubes, cita o estado de calamidade pública. 

 

Segundo a entidade, os clubes experimentaram severos impactos associados ao cancelamento de jogos ou à 

ausência ou limitação de público em partidas. Por isso, defende que é inconstitucional qualquer interpretação da 

lei que condicione a suspensão à vigência do “e não considere a normalidade da quantidade de público nos 

estádios”. 

 

Alívio tributário 

 

Ao deferir a liminar, o ministro destacou que o objetivo da Lei 14.117/2021 é equacionar o problema financeiro 

circunstancial dos clubes decorrente da pandemia e disciplinar um alívio de cunho tributário às agremiações. A 

medida visa à continuidade do Profut, uma vez que a redução drástica das receitas implicaria a inadimplência 

das parcelas e, consequentemente, a exclusão do programa. 

 

Em análise preliminar, Mendes verificou que uma interpretação restritiva, que leve a um perfeito casamento 

temporal entre a suspensão deferida pela lei e a vigência do decreto legislativo, seria ofensiva aos princípios da 

legalidade, da segurança jurídica, da não surpresa dos contribuintes e da isonomia. Ele lembrou, ainda, que os 

efeitos da pandemia não podiam ser previstos pelos clubes que aderiram ao parcelamento e vinham cumprindo 

fielmente seu regramento. 

 

O ministro Gilmar Mendes ponderou, ainda, que, considerando a criação do Profut em 2015, alguns clubes já 

devem ter quitado as parcelas. Essa situação, quando comparada com a dos clubes que ainda estavam com o 

parcelamento em curso durante a pandemia, pode representar violação ao princípio da isonomia. 

 

Para o relator, o deferimento da medida também se justifica diante do quadro atual, ainda desfavorável ao 

exercício da atividade dos clubes, que sofreram queda de receitas nos últimos dois anos, “sobretudo quando se 

noticia, de forma disseminada, a retomada de medidas preventivas de distanciamento para o enfrentamento de 

nova onda pandêmica decorrente de mutação viral do coronavírus”. 

 

Alcance da decisão 

 

A medida cautelar afasta interpretações do artigo 1° da Lei 14.117/2021 que limitem ou façam coincidir o termo 

final da suspensão da exigibilidade das parcelas do Profut à vigência do Decreto legislativo 6/2020. O relator 

explica que a decisão alcança apenas exclusões por inadimplementos posteriores a 20/3/2020, quando foi 

decretada a calamidade pública no Brasil, até o julgamento definitivo definitivo da ação pelo Plenário. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478049&ori=1


   
 

   
 

STF suspende despejos e desocupações em áreas urbanas e rurais até março de 2022 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) estendeu até 31 de março de 2022 as regras que suspendem despejos e 

desocupações em razão da pandemia da covid-19. A medida vale para imóveis de áreas urbanas e rurais. Por 

maioria, em sessão virtual extraordinária encerrada no dia 8/12, o colegiado confirmou medida cautelar deferida 

pelo ministro Luís Roberto Barroso na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 828. 

 

Em junho, Barroso já havia concedido liminar para suspender por seis meses, até 3/12/21, ordens ou medidas de 

desocupação. Em outubro, uma lei aprovada pelo Congresso Nacional (Lei 14.216/2021) suspendeu ordens de 

remoção e despejo até 31 de dezembro próximo, mas apenas para imóveis urbanos. Com a proximidade do fim 

da vigência da norma, o PSOL e outras entidades voltaram a acionar o Supremo, pedindo que as regras valessem 

por mais um ano e requerendo outras medidas. 

 

Famílias ameaçadas 

 

Em seu voto, o ministro destacou que a medida é urgente, diante da existência de 123 mil famílias ameaçadas 

de despejo no país, além do agravamento severo das condições socioeconômicas, o que provoca risco de 

aumento do número de desabrigados. 

 

O relator considerou que a crise sanitária ainda não foi plenamente superada, o que justifica a prorrogação da 

suspensão de despejos e desocupações por mais alguns meses. Ele ressaltou que a pandemia ainda não chegou 

ao fim e que o contexto internacional, especialmente com a nova onda na Europa e o surgimento de uma nova 

variante, recomenda especial cautela por parte das autoridades públicas. “Faço apelo ao legislador, a fim de que 

prorrogue a vigência do prazo de suspensão das ordens de desocupação e despejo por, no mínimo, mais três 

meses”, afirmou. 

 

Distinção desproporcional 

 

Barroso também considerou que a lei do Congresso foi mais favorável às populações vulneráveis do que a liminar 

dada anteriormente. Contudo, ele considera que houve omissão em relação aos imóveis de áreas rurais. 

 

“Não há justificativa razoável para se proteger pessoas em situação de vulnerabilidade nas cidades e não no 

campo, ainda mais quando noticiados casos de desocupações violentas em áreas rurais”, lembrou. “A Lei 

14.216/2021, nessa parte, cria uma distinção desproporcional e protege de forma insuficiente pessoas que 

habitam áreas rurais, distorção que deve ser corrigida na via judicial”. 

 

Acompanharam o relator os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Rosa Weber, Dias Toffoli, Cármen 

Lúcia e Gilmar Mendes. 

 



   
 

   
 

Divergência 

 

O ministro Ricardo Lewandowski divergiu pontualmente do relator, apenas em relação à extensão do período da 

suspensão. Para ele, é mais prudente que a medida vigore enquanto perdurarem os efeitos da pandemia. Ele foi 

seguido pelo ministro Nunes Marques. 

 

Leia a notícia no site 

 

PTB questiona normas que exigem ‘passaporte da vacina’ em seis estados e na cidade do 

Rio de Janeiro 

 

Para o partido, a exigência fere o direito de ir e vir e o direito ao trabalho. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 49.964, de 10 de dezembro de 2021 - Estabelece a Gratificação Natalina, para 

o exercício de 2021, na forma que menciona. 

 

Lei Municipal nº 7180, de 09 de dezembro de 2021 - Dispõe sobre a reserva de vagas de estágio de 

nível superior em órgãos ou entidades da Administração Pública para pessoas com idade igual ou superior a 

sessenta anos. 

 

Lei Municipal nº 7182, de 09 de dezembro de 2021 - Cria o Programa Contínuo de Diagnóstico e 

Tratamento da Depressão Pós-Parto, na rede pública municipal de saúde do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 47.864, de 10 de dezembro de 2021 - Altera o Livro II (Da substituição tributária) 

do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 27.427/00 (RICMS). 

 

Lei Estadual nº 9507, de 09 de dezembro de 2021 - Dispõe sobre as custas judiciais e a taxa judiciária 

no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, altera a Lei Estadual nº 3.350/1999 e o Decreto-Lei nº 05/1975 e dá 

outras providências. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478035&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478031&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478031&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/787210/5181
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/786710/5180
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/786714/5180
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxSQ1EwNTZUWGxTVkZsMFVtcFdSazlUTURCU1ZHaENURlJzUWs1RlJYUlJlbWhFVW1wWmVVNVZXWHBOYWtVeVRWUlplazlVUlRCT1JFVjRUMUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDFWWk1WSkVSVEJSZWsxMFRVUlpNRkpUTURCUk1GVXdURlJuTlU5RlVYUlJWRUY0VVdwUk0wMHdVWHBPYTAxNlRWUlplazlVUVRGTmFsVTBUbmM5UFE9PQ==


   
 

   
 

Decreto Estadual nº 47861, de 09 de dezembro de 2021 - Altera o decreto nº 47.841, de 24 de 

novembro de 2021, que dispõe sobre o pagamento de auxílio tecnológico, em cota única extraordinária, aos 

professores e servidores ocupantes de cargo em comissão e funções da estrutura da unidade escolar e 

administrativa da Fundação de Apoio à Escola Técnica do Rio de Janeiro. 

 

Decreto Estadual nº 47858, de 07 de dezembro de 2021 - Dispõe sobre o provimento de cargos efetivos 

no âmbito da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Federal nº 10.889, de 10 de dezembro de 2021 - Regulamenta o inciso VI do caput do art. 5º 

e o art. 11 da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013, dispõe sobre a divulgação da agenda de compromissos 

públicos e a participação de agentes públicos, no âmbito do Poder Executivo federal, em audiências e sobre a 

concessão de hospitalidades por agente privado, e institui o Sistema Eletrônico de Agendas do Poder Executivo 

federal - e- Agendas. 

 

Decreto Federal nº 10.890, de 10 de dezembro de 2021 - Altera o Decreto nº 9.492, de 5 de setembro 

de 2018, e o Decreto nº 10.153, de 3 de dezembro de 2019, para dispor sobre a proteção ao denunciante de 

ilícitos e de irregularidades praticados contra a administração pública federal direta e indireta. 

 

Decreto Federal nº 10.891, de 10 de dezembro de 2021 - Altera o Decreto nº 10.521, de 15 de outubro 

de 2020, para dispor sobre o benefício fiscal concedido às empresas que produzem bens e serviços do setor de 

tecnologias da informação e de comunicação na Zona Franca de Manaus e que investem em atividades de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá. 

 

Lei Federal nº 14260, de 09 de dezembro de 2021 - Estabelece incentivos à indústria da reciclagem; e 

cria o Fundo de Apoio para Ações Voltadas à Reciclagem (Favorecicle) e Fundos de Investimentos para Projetos 

de Reciclagem (ProRecicle). 

 

Decreto Federal nº 10886, de 08 de dezembro de 2021 - Institui a Estratégia Nacional de Propriedade 

Intelectual. 

 

Decreto Federal nº 10887, de 08 de dezembro de 2021 - Altera o Decreto nº 2.181, de 20 de março de 

1997, que dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. 

 

Medida Provisória nº 1.075 de 6 de dezembro de 2021 - Altera a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 

2005, e a Lei nº 11.128, de 28 de junho de 2005, para dispor sobre o Programa Universidade para Todos. 

 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDFWWk1WSkVSVEJSZWsxMFRVUlpNRkpUTURCUk1GVXdURlJuTlU5RlVYUlJWRUY0VVdwUk0wMHdVWHBPYTAxNlRWUlplazlVUVRGTmFsVTBUbmM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSak0wMUVSWHBOYWxsMFVtdEdSbEpwTURCT2FtTjZURlJuZVZFd1NYUk9SRVpHVFZSc1EwMTZWVEZOVkVKRVRWUlplazlFWnpST2FrVjNUV2M5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10889.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10890.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10891.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14260.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10886.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10887.htm
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FMpv%2Fmpv1075.htm&data=04%7C01%7C%7C203aea6ab85948587faf08d9b97af8ce%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637744760086667970%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=m30Dmm9UmsdrqfQQh58FWd3OM2RmQltyQ9GhPXSw63o%3D&reserved=0


   
 

   
 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0005378-61.2018.8.19.0046 

Relator: Des. Fabio Uchôa Pinto de Miranda Montenegro 

j. 09.12.2021 e p. 10.12.2021  

 

Apelação Cível. Direito Administrativo. Mandado de Segurança. Concurso público. Município de Rio Bonito. 

Aprovação dentro do número de vagas. Prazo de validade do concurso expirado. Direito líquido e certo à 

nomeação. Sentença que julgou procedente o pedido concedendo a segurança para determinar que o impetrado 

pratique os atos administrativos necessários à convocação, nomeação e posse do impetrante no respectivo cargo 

de professor de filosofia, no prazo de 15 dias, a contar do trânsito em julgado, sob pena de multa diária de r$ 

100,00 (cem reais), por eventual descumprimento. Apelação interposta pelo município réu, que não merece 

prosperar. Inicialmente rejeita-se preliminar de cerceamento de defesa. Ausência de demonstração de prejuízo. 

No mérito, restou evidenciada a aprovação da parte recorrida dentro do número de vagas previstas no edital, 

para o cargo de “Professor I – Filosofia” do Município de Rio Bonito. De acordo com o entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, a partir do julgamento do RE nº 598.099/MS (Tema 161), ao qual se reconheceu 

repercussão geral, a aprovação de qualquer candidato no limite do número de vagas definido no edital do 

concurso gera em seu favor o direito subjetivo à nomeação para o cargo, não se tratando, portanto, de mera 

expectativa de direito. Por seu turno, não restou demonstrada nenhuma situação excepcional apta a justificar a 

negativa de nomeação do apelado. Manutenção da sentença. Recurso conhecido e desprovido. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: Presidente da Comissão de Jurisprudência do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Vasco da Gama tem prazo para apresentar Plano de Credores à Justiça 

 

Banco é condenado por negativar cliente que recuperou bicicleta furtada 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.001.92018
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000433793703379D34231E3B0E9A36D8C3F7C5103C603302&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/48060371
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/47673044


   
 

   
 

Estado e município do Rio de Janeiro terão de regularizar sistema de saúde prisional 

 

Concessionária de cemitério é condenada por sumiço de ossos 

 

Fonte: TJRJ 

 

Revista Jurídica nº 22 aborda questões sobre o ITCMD e o Tema 825 do STF 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Norma que permitia revisão de decisões do Tribunal de Contas do RN é inconstitucional, 

decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de emenda à Constituição do Estado do Rio 

Grande do Norte que permitia à Assembleia Legislativa sustar a eficácia de decisões liminares proferidas pelo 

Tribunal de Contas estadual (TCE-RN), por aprovação de dois terços de seus membros. A decisão, unânime, se 

deu na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6986, ajuizada pela Associação dos Membros dos Tribunais 

de Contas do Brasil (Atricon). 

 

Autonomia do TCE 

 

A relatora da ADI, ministra Rosa Weber, observou que a possibilidade de o legislador estadual revisar as decisões 

cautelares da corte estadual de contas e de definir os parâmetros da proporcionalidade e da razoabilidade que 

serão aplicados em suas análises violam a autonomia do tribunal. Ela lembrou, ainda, que o modelo de controle 

externo previsto na Constituição Federal (artigo 75) é de reprodução obrigatória nas constituições estaduais. 

 

Iniciativa privativa 

 

A ministra também constatou que a Emenda Constitucional estadual 18/2019, de iniciativa parlamentar, viola a 

prerrogativa da iniciativa legislativa privativa dos tribunais de contas estaduais em tema relacionado a sua 

organização e seu funcionamento. Segundo ela, a jurisprudência do STF é clara no sentido de que essa 

prerrogativa é exclusiva dos TCEs, como decorrência necessária da independência e da autonomia asseguradas 

às Cortes de Contas, 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/47670590
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/47534087
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/50419484


   
 

   
 

A ADI 6986 foi julgada na sessão virtual encerrada em 26/11. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Barroso decide que federações partidárias devem se registrar até 6 meses antes da 

eleição 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal, decidiu nesta quarta-feira (8) que as federações 

partidárias devem obter registro de estatuto até seis meses antes das eleições, mesmo prazo definido em lei para 

que qualquer legenda esteja registrada e apta a lançar candidatos. 

 

Ao analisar a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7021, apresentada pelo Partido Trabalhista Brasileiro 

(PTB), o ministro não viu inconstitucionalidade na lei que permite que dois ou mais partidos se aglutinem, como 

se fossem uma única agremiação. Pela norma, a união deve ser estável (duração de ao menos quatro anos) e 

cumprir as regras do funcionamento parlamentar e partidário. 

 

Barroso atendeu parcialmente o pedido, no entanto, para suspender trecho que permitia às federações se 

constituírem até a data final do período de convenções partidárias, cerca de dois meses antes das eleições. Para 

ele, deve haver isonomia entre partidos e federações partidárias e, portanto, ambos devem observar o mesmo 

prazo de registro. 

 

“A possibilidade de constituição tardia das federações, no momento das convenções, as colocaria em posição 

privilegiada em relação aos partidos, alterando a dinâmica da eleição e as estratégias de campanha. A isonomia 

é princípio constitucional de ampla incidência sobre o processo eleitoral, âmbito no qual se associa ao ideal 

republicano de igualdade de chances”, destacou o ministro. “Trata-se de uma desequiparação que não se justifica 

e que pode dar à federação indevida vantagem competitiva”, completou. 

 

A medida cautelar será submetida a referendo no plenário virtual da Corte. 

 

Coligações x federações 

 

As federações foram criadas em norma de setembro de 2021, que alterou a Lei dos Partidos Políticos (Lei 

9096/1995). Pelo texto, as legendas podem se unir para apresentação de candidatos majoritários (presidente, 

prefeito, governador ou senador) ou candidatos proporcionais (deputado estadual, deputado federal ou vereador). 

 

Na ADI, o PTB argumentou que permitir federações para eleições proporcionais seria inconstitucional porque 

restabeleceria a figura da coligação partidária, que antes permitia a união de partidos com a finalidade única de 

lançar candidatos e acabou vedada pelo Parlamento em 2017. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478008&ori=1


   
 

   
 

Para o ministro Barroso, as coligações permitiam que partidos sem qualquer afinidade e com programas opostos 

se unissem apenas para potencializar as candidaturas. 

 

“Os votos dos eleitores, embora destinados a candidatos filiados a um partido ou a um candidato específico, eram 

compartilhados por toda a coligação, servindo para eleger candidatos de outros partidos. (…) Tal fato permitia, 

por exemplo, que o voto do eleitor dado a um partido que defendia a estatização de empresas ajudasse a eleger 

o candidato de um partido ultraliberal. Ou vice-versa. A fraude à vontade do eleitor era evidente.” 

 

O ministro pontuou que as federações, embora também permitam transferência de votos entre as agremiações, 

são diferentes porque devem contar com programa comum de abrangência nacional. Além disso, os partidos 

devem permanecer associados por pelo menos quatro anos, podendo ser proibidos de firmar novas parcerias 

caso deixem a federação antes desse prazo. 

 

“Assim, ao que tudo indica, o que se pretendeu com a norma impugnada não foi aprovar um retorno disfarçado 

das coligações proporcionais. Buscou-se, ao contrário, assegurar a possibilidade de formação de alianças 

persistentes entre partidos, com efeitos favoráveis sobre o sistema partidário, já que as federações serão 

orientadas ideologicamente por estatuto e programa comuns – o que não ocorria com as coligações”, observou. 

 

Barroso completou ainda que “é possível questionar a conveniência e oportunidade da inovação, que pode 

retardar a necessária redução do número de partidos políticos no país”. “Mas essa avaliação, de natureza política, 

não cabe ao Poder Judiciário”, frisou. 

 

Segurança jurídica das eleições 

 

Em relação ao prazo para constituição das federações, o ministro considerou ser “imprescindível” que o Tribunal 

Superior Eleitoral possa analisar com antecedência o estatuto nacional e programa comum das federações como 

medida de respeito ao eleitor. E completou que é preciso garantir a lisura de todas as etapas do processo eleitoral. 

 

“A segurança jurídica do processo eleitoral, à qual é inerente o respeito ao encadeamento lógico das etapas que 

o compõem, não admite que um novo partido político apto a lançar candidatos possa surgir, como elemento 

surpresa, na fase das convenções partidárias. O mesmo deve valer para as federações partidárias.” 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma declara incompetência da 7ª Vara Federal Criminal do RJ para julgar ações da 

Operação Fatura Exposta 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão desta terça-feira (7), declarou a incompetência 

do juízo da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro para processar e julgar ações penais provenientes das 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477930&ori=1


   
 

   
 

investigações das Operação Fatura Exposta e casos conexos investigados nas Operações Ressonância e S.O.S. 

De acordo com o colegiado, os autos deverão ser livremente distribuídos na Justiça Federal do RJ, e caberá ao 

novo juízo decidir sobre a convalidação dos atos decisórios praticados pelo juízo declarado incompetente. A 

decisão foi proferida no julgamento do Habeas Corpus (HC) 203261. 

 

Ausência de conexão 

 

O habeas corpus foi impetrado pela defesa do empresário Miguel Iskin, investigado na Operação Ressonância, 

que apura possíveis crimes relacionados ao fornecimento de equipamentos médicos para o Estado do Rio de 

Janeiro. No STF, os advogados pediam o reconhecimento da ilegalidade da criação de um “juízo universal” para 

o processamento e o julgamento de todas as operações iniciadas pelo Ministério Público Federal do Rio de 

Janeiro e alegavam a ausência de conexão entre as Operações Calicute e Fatura Exposta, que atrairia a 

competência da 7ª Vara Federal Criminal do RJ. 

 

Ausência de prevenção 

 

Ao votar pela concessão do HC, o relator, ministro Gilmar Mendes, observou que não há conexão necessária 

entre as provas produzidas na Operação Calicute, ligada a crimes que envolvem a Secretaria de Obras, e a 

Operação Fatura Exposta, que pressupõe crimes praticados na Secretaria de Saúde estadual e no Instituto 

Nacional de Traumatologia e Ortopedia (Into). 

 

Ele citou trecho de parecer jurídico anexado aos autos segundo o qual os supostos esquemas criminosos foram 

operados em repartições públicas distintas, por meio de funcionários públicos diferentes, para beneficiar 

conjuntos empresariais diversos (cartel de empreiteiras e cartel de empresas de saúde) e em certames com 

objetos distintos (licitações para reforma e construções de grandes obras públicas e aquisição de materiais 

médicos e próteses). 

 

Juízo natural 

 

Ainda para o relator, admitir uma conexão instrumental nos dois casos representaria afronta à regra fixada pelo 

Supremo em relação a grandes operações, segundo a qual o estabelecimento de um juízo universal para 

apuração de desvios envolvendo vantagens indevidas pessoais ou a partido políticos viola a garantia do juízo 

natural. 

 

O ministro frisou, ainda, que a única ligação entre as operações Calicute e Fatura Exposta é a colaboração 

premiada de Sérgio Romero, ex-assessor jurídico do Into e ex-subsecretário de Saúde do Rio de Janeiro. A seu 

ver, o reconhecimento da competência da 7ª Vara, no caso, ofende outra regra consolidada pelo STF, de que a 

colaboração premiada como meio de obtenção de prova não constitui critério de determinação, modificação ou 

concentração de competência. 



   
 

   
 

 

Os ministros Ricardo Lewandowski e Nunes Marques acompanharam o relator. O ministro Edson Fachin ficou 

vencido, por entender que a atração em processos por conexão e a criação de varas especializadas para julgar 

determinados crimes não viola o princípio do juiz natural. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida lei mato-grossense que previa reajuste de vencimentos de servidores pelo INPC 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei do Estado de Mato Grosso que definia 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), como fator de reajuste anual dos vencimentos dos servidores do Poder Executivo estadual. A 

decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 3/12, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5584. 

 

A maioria do Plenário seguiu o relator do processo, ministro Ricardo Lewandowski, que votou pela procedência 

do pedido. Segundo seu entendimento, a norma viola o artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal, que veda 

a vinculação ou a equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal 

do serviço público. No mesmo sentido, a Súmula Vinculante 42 do STF considera inconstitucional a vinculação 

do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a índices federais de correção monetária, por 

afronta à autonomia dos entes subnacionais para concederem os reajustes aos seus servidores. 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidos o ministro Edson Fachin e a ministra Rosa Weber. Ao votarem pela improcedência do pedido, 

ambos consideram que a norma não fixa o INPC como índice para reajuste, mas como “mero indicador” da perda 

inflacionária, condição prevista na Constituição Federal para a revisão geral anual de remuneração de servidores 

(artigo 37, inciso X). Eles observaram que, de acordo com a norma mato-grossense, o índice efetivo de reajuste 

deve ser fixado mediante lei específica, respeitando as demais condições previstas em outros dispositivos. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma confirma competência da Justiça estadual para julgar empresário Jacob Barata 

Filho por corrupção ativa 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a competência da primeira 

instância da Justiça do Estado do Rio de Janeiro para processar e julgar o empresário Jacob Barata Filho, 

investigado pelo crime de corrupção ativa na 7ª Vara Federal do Rio de Janeiro. A decisão foi proferida no 

julgamento do Habeas Corpus (HC) 200541. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477911&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477888&ori=1


   
 

   
 

 

Acusação 

 

Barata Filho foi denunciado pelo Ministério Público Federal (MPF) no âmbito da Operação Ponto Final 

(desdobramento da Lava Jato que revelou o pagamento de propina a agentes públicos por empresários do setor 

de transporte no Rio de Janeiro). Segundo a acusação, ele e outros empresários teriam oferecido vantagem 

indevida ao ex-governador do Rio de Janeiro Sérgio Cabral para que este beneficiasse empresas no setor. 

 

No HC, a defesa sustentava não haver conexão entre os atos atribuídos ao empresário e os fatos investigados 

na Operação Ponto Final e alegava a incompetência da Justiça Federal para o processamento e o julgamento do 

caso. 

 

Delação premiada 

 

Em seu voto, o relator do HC, ministro Gilmar Mendes, apontou que o único vínculo entre as investigações da 

Operação Ponto Final e as condutas imputadas a Barata é a colaboração premiada de Lélis Teixeira, então 

presidente executivo da Federação das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado do Rio de Janeiro 

(Fetranspor). Ele ressaltou que o Supremo já pacificou entendimento de que a colaboração premiada não fixa 

competência e que os fatos nela relatados não geram prevenção. 

 

Para Mendes, apesar da coincidência parcial de réus nas ações penais, há autonomia na linha de acontecimentos 

e no acervo probatório que desvincula as duas investigações. “O inquérito aberto a partir dos relatos do 

colaborador não especifica o conteúdo dos atos que teriam sido praticados pelo empresário em favor da suposta 

organização criminosa, com exceção de ter participado de uma reunião a respeito das estratégias a serem 

tomadas para o encerramento da CPI do ônibus”, disse. 

 

Evasão de divisas 

 

Também na sessão desta terça-feira (7), a 2ª Turma concedeu o HC 162404 e determinou o trancamento da ação 

penal em que Jacob Barata Filho respondia pelo crime de evasão de divisas perante a 7ª Vara Federal do Rio de 

Janeiro. A ação penal teve origem na suposta “tentativa de fuga” do empresário, preso a caminho de Portugal, 

preso, em decorrência de mandado de prisão preventiva determinado em outra ação penal, carregando moeda 

estrangeira no valor de cerca de R$ 40 mil, sem comunicação à Receita Federal. 

 

Segundo o colegiado, o valor apreendido, se dividido entre as quatro pessoas que viajariam, seria inferior ao 

limite de R$10 mil, que dispensa a autorização descrita na Lei dos Crimes contra o Sistema Financeiro (Lei 

7.492/1986, artigo 22, parágrafo único). A turma destacou, ainda, que, a partir da Circular 2.494/1994, do Banco 

Central, a autorização não é mais exigida. 

 



   
 

   
 

Em decorrência do trancamento da ação penal, o colegiado julgou prejudicado o HC 160172, em que o 

empresário pedia a declaração de incompetência da 7ª Vara para julgá-lo nesse caso. 

 

O voto do ministro Gilmar foi seguido integralmente pelos ministros Ricardo Lewandowski e Nunes Marques nos 

três habeas corpus. O ministro Edson Fachin ficou vencido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Rosa Weber atende pedido do Congresso e autoriza execução de emendas do 

relator 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), atendeu pedido da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal e revogou a suspensão da execução das emendas do relator (identificadas pela sigla RP9) 

relativas ao orçamento deste ano. A medida havia sido determinada em liminar deferida pela ministra e 

referendada pelo Plenário nas Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 850, 851 e 854. 

 

Segundo a ministra, há risco de prejuízo à continuidade da prestação de serviços essenciais à população e à 

execução de políticas públicas. Ela considerou, também, que as providências adotadas pelo Congresso Nacional 

em cumprimento à sua decisão (edição de ato conjunto, resolução e diligências solicitadas ao relator-geral do 

orçamento) se mostraram suficientes no momento, justificando a retomada da execução das despesas. A nova 

decisão será submetida a referendo do Plenário do STF. 

 

A relatora determinou que a execução das despesas classificadas sob o indicador RP 9 observe, no que couber, 

as regras do Ato Conjunto 1/2021 da Câmara e do Senado e da Resolução 2/2021 do Congresso Nacional, 

editados para assegurar maior publicidade e transparência à execução orçamentárias das emendas do relator. 

 

Em manifestação nos autos, os presidentes Câmara dos Deputados, Arthur Lira, e do Senado Federal, Rodrigo 

Pacheco, informaram que as despesas introduzidas na lei orçamentária anual por meio de emendas do relator 

passam a ser disponibilizadas em plataforma de acesso público, com atualizações periódicas, e detalhadas com 

a identificação de beneficiários, valores pagos, objeto das despesas, documentos contratuais e indicação dos 

entes federados contemplados e dos partidos políticos de seus governantes em exercício. 

 

Impacto 

 

A relatora destacou que, de acordo com nota técnica elaborada pela Consultoria de Orçamento e Fiscalização 

Financeira do Congresso Nacional, metade das verbas autorizadas para despesas classificadas como RP 9 se 

destinam ao custeio dos serviços de atenção básica e assistência hospitalar. A suspensão da execução dessas 

parcelas prejudicaria o cumprimento de programações orçamentárias vinculadas à prestação de serviços públicos 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477884&ori=1


   
 

   
 

essenciais à população. O dado técnico demonstra, ainda, que a medida produziria maior impacto no orçamento 

dos pequenos municípios e das regiões com menor índice de desenvolvimento humano. 

 

A ministra ressaltou, ainda, que, embora o Congresso Nacional tenha afastado a incidência das novas regras em 

relação aos atos anteriores à sua publicação, as verbas cuja execução estava paralisada em decorrência da 

decisão cautelar passarão, agora, a ser executadas em conformidade com as regras do novo sistema. "O Ato 

Conjunto 1/2021 criou sistemas mais eficientes de garantia de transparência da execução das despesas 

classificadas como RP 9", afirmou. 

 

Por fim, a relatora considerou prematuro aferir, neste momento, a idoneidade das medidas adotadas para 

satisfazerem todos os pontos da sua decisão. Isso porque não se esgotou o prazo para que todos os órgãos 

incumbidos da execução das providências apresentem as ações adotadas nas suas respectivas esferas de 

competência. Segundo ela, ainda não foram prestadas informações pela Presidência da República, pela Casa 

Civil e pelo Ministério da Economia. Rosa Weber acrescentou que a revogação da liminar, nesse ponto, de modo 

algum prejudica a análise a ser realizada no julgamento final de mérito das ADPFs. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida lei de Goiás que criava obrigações a empresas seguradoras 

 

Por decisão unânime, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais dispositivos de lei do Estado 

de Goiás que criavam obrigações a empresas seguradoras. Na sessão virtual encerrada em 26/11, o Plenário 

julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6132, proposta pela Confederação Nacional das 

Empresas de Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde Complementar a Capitalização (CNSEG). 

 

A Lei estadual 20.415/2019, entre outras medidas, proibia que as empresas impusessem a reparação de veículos 

sinistrados em oficinas credenciadas por elas, determinava que os segurados fossem informados, por telefone e 

no contrato de seguro, da liberdade de escolha em relação ao estabelecimento reparador e criava sanções e 

vedações às seguradoras. 

 

Seguindo o voto da relatora, ministra Rosa Weber, o Tribunal entendeu que os dispositivos invadem a esfera de 

competência privativa da União Federal para legislar sobre direito civil e seguros. Ela citou precedentes em que 

o STF declarou a inconstitucionalidade de leis estaduais, distritais e municipais que dispõem a respeito de 

relações contratuais, notadamente quando altera obrigações anteriormente pactuadas. 

 

Reserva de iniciativa 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477832&ori=1


   
 

   
 

Ainda na avaliação da relatora, a norma, resultante de projeto de lei de iniciativa parlamentar, também violou a 

reserva de iniciativa do governador do estado, já que resultou na criação de atribuições de competência ao 

Departamento de Trânsito de Goiás (Detran-GO), órgão ligado à estrutura do Poder Executivo. 

 

O ministro Luís Roberto Barroso não participou do julgamento, pois declarou suspeição. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Partido pede que extinção de pena de prisão não seja condicionada ao pagamento da multa 

 

O Solidariedade sustenta que a jurisprudência dos tribunais em sentido contrário viola princípios constitucionais, 

como o da legalidade. 

 

Ministro Lewandowski determina arquivamento de inquéritos contra Benjamin Steinbruch 

 

O presidente da CSN era investigado por suposta prática de caixa dois. 

 

Confederação contesta resolução que instituiu o Programa de Monitoramento da Qualidade 

dos Combustíveis 

 

Segundo a CNC, os atos de fiscalização da Agência Nacional de Petróleo (ANP) não podem criar obrigações que 

não tenham suporte na legislação. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Mãe condenada por omissão em estupro da filha não pode ter a pena aumentada pelo 

parentesco 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou não ser possível aplicar o aumento de pena 

decorrente da relação de parentesco ou autoridade sobre a vítima (artigo 226, inciso II, do Código Penal) a uma 

mulher que foi condenada pelo crime de estupro de sua própria filha, na modalidade omissão imprópria. Para o 

colegiado, a posição de mãe constitui elemento normativo do tipo penal, de modo que considerar essa condição 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477789&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477859&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477820&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477788&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477788&ori=1


   
 

   
 

para elevar a pena caracterizaria bis in idem (dupla punição pelo mesmo fato), o que não é admitido pelo 

ordenamento jurídico. 

 

Em conjunto com o seu companheiro, a mãe foi condenada por estupro de vulnerável à pena de 17 anos, seis 

meses e oito dias, em regime fechado – sentença mantida em segundo grau. Por meio de habeas corpus, a 

Defensoria Pública apontou que, tratando-se de omissão imprópria (artigo 13, parágrafo 2º, do CP), não se 

aplicaria a causa de aumento de pena prevista no artigo 226, inciso II. 

 

Os crimes omissivos impróprios são aqueles em que a pessoa, devido à sua posição de garantidora do bem 

jurídico, tem o dever de agir para evitar determinado resultado, mas não o faz – mesmo podendo – e assim 

contribui para tal desfecho. 

 

Proibição de valoração criminal pelo mesmo fato 

 

O relator do habeas corpus, ministro Sebastião Reis Júnior, destacou que a ré foi condenada em razão de sua 

posição como garantidora da vítima, o que possibilitou que ela fosse abrangida pela extensão do tipo penal do 

estupro. 

 

Segundo o magistrado, tendo em vista que a condição da ré como genitora da vítima foi decisiva para a 

caracterização do crime comissivo por omissão, "configura bis in idem, expressamente vedado pela jurisprudência 

desta corte, a incidência da causa de aumento de pena prevista no artigo 226, II, do CP, que determina o 

recrudescimento da reprimenda em metade se o agente é ascendente do ofendido, por caracterizar dupla 

valoração pelo mesmo fato". 

 

Como resultado da retirada da causa de aumento, a Sexta Turma redimensionou a pena da ré para 11 anos, oito 

meses e 12 dias de reclusão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Condomínio residencial pode limitar ou impedir locação de imóvel por curto prazo 

 

Os condomínios residenciais podem fixar tempo mínimo para a locação dos imóveis, independentemente do meio 

utilizado para tal finalidade. O entendimento foi aplicado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) ao negar provimento ao recurso de um proprietário de imóvel que pretendia anular a decisão do condomínio, 

tomada em assembleia, que proibiu a locação das unidades por prazo inferior a 90 dias. 

 

"Não há nenhuma ilegalidade ou falta de razoabilidade na restrição imposta pelo condomínio, a quem cabe decidir 

acerca da conveniência ou não de permitir a locação das unidades autônomas por curto período, tendo como 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10122021-Mae-condenada-por-omissao-em-estupro-da-filha-nao-pode-ter-a-pena-aumentada-pelo-parentesco.aspx


   
 

   
 

embasamento legal o artigo 1.336, IV, do Código Civil de 2002, observada a destinação prevista na convenção 

condominial" – disse o relator, ministro Villas Bôas Cueva. 

 

Enquadramento jurídico da disponibilização de imóveis 

 

O magistrado explicou que a questão em julgamento não difere substancialmente da que foi apreciada pela 

Quarta Turma, em abril deste ano, quando se entendeu que, caso a convenção do condomínio preveja a 

destinação residencial das unidades, os proprietários não poderão alugá-las por meio de plataformas digitais, a 

menos que essa modalidade seja autorizada. 

 

Na avaliação do relator, a forma pela qual determinado imóvel é disponibilizado para uso de terceiros – plataforma 

digital, imobiliária, panfleto ou qualquer outra – não é o fator decisivo para o enquadramento legal dessa atividade, 

nem é o que define se tal prática atende ou não à destinação prevista na convenção condominial. 

 

Para Villas Bôas Cueva, se esse enquadramento legal se mostrar relevante para a solução do litígio, só será 

possível fazê-lo considerando certos aspectos do caso, como a destinação residencial ou comercial da área, o 

tempo de hospedagem, o grau de profissionalismo da atividade, o uso exclusivo do imóvel pelo locatário ou o seu 

compartilhamento com o dono, a prestação ou não de serviços periféricos, e outros. 

 

Aluguel de curto prazo não é compatível com destinação residencial 

 

Segundo o ministro, o artigo 19 da Lei 4.591/1964 assegura aos condôminos o direito de utilizar sua unidade 

autônoma com exclusividade, segundo suas conveniências e seus interesses, condicionado às normas de boa 

vizinhança, podendo usar as partes e coisas comuns de maneira a não causar dano ou incômodo aos demais 

moradores, nem obstáculo ou embaraço ao bom uso das mesmas partes por todos. Por sua vez, o artigo 1.336, 

IV, do Código Civil prescreve ser dever do condômino dar à sua parte exclusiva a mesma destinação que tem a 

edificação. 

 

No caso em análise, o magistrado verificou que a convenção do condomínio prevê, em seu artigo 2º, a destinação 

das unidades autônomas para fins exclusivamente residenciais. Segundo ele, a questão a definir é se pode haver 

a disponibilização de imóveis situados em condomínios para uso diverso daquele previsto na respectiva 

convenção, não importando se tal prática ocorre por meio de plataformas eletrônicas ou outro meio. 

 

Com base nas premissas adotadas no precedente da Quarta Turma, Villas Bôas Cueva concluiu que "a 

exploração econômica de unidades autônomas mediante locação por curto ou curtíssimo prazo, caracterizadas 

pela eventualidade e pela transitoriedade, não se compatibiliza com a destinação exclusivamente residencial 

atribuída ao condomínio". 

 



   
 

   
 

O ministro ponderou que é inegável a afetação do sossego, da salubridade e da segurança, causada pela alta 

rotatividade de pessoas estranhas e sem compromisso duradouro com a comunidade na qual estão 

temporariamente inseridas – o que confere razoabilidade às eventuais restrições impostas com fundamento na 

destinação prevista na convenção condominial. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ suspende liminar que impedia nomeação de conselheiro para o TCDF 

 

O ministro Humberto Martins, presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), suspendeu os efeitos de decisão 

liminar do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que impedia nomeação para o cargo 

de conselheiro do Tribunal de Contas do DF. Embora a vaga seja destinada à carreira de auditor da corte de 

contas, o Poder Executivo poderá indicar pessoa estranha ao quadro porque não existem, atualmente, auditores 

no órgão aptos a assumir a função. 

 

Para o ministro, a liminar do TJDFT, ao deixar em aberto a vaga de conselheiro até futura conclusão de concurso 

público para a carreira de auditor do TCDF, além de não considerar outros efeitos negativos da decisão, causa 

lesão à ordem pública por invadir a esfera administrativa e substituir o Executivo na solução dada ao caso. 

 

A decisão liminar do TJDFT foi proferida em mandado de segurança impetrado pela Associação Nacional dos 

Auditores dos Tribunais de Contas do Brasil (Audicon), por meio do qual se questionou uma possível nomeação 

de pessoa não oriunda da carreira de conselheiro substituto (auditor) do TCDF. Segundo a Audicon, como o 

conselheiro que se aposentou ocupava a vaga destinada aos conselheiros substitutos, não seria possível indicar 

pessoa estranha aos quadros da corte de contas para o cargo. 

 

Em sua decisão, o TJDFT considerou que a indicação de pessoa não integrante da carreira de auditoria para 

vaga cativa da classe violaria a separação de poderes e prejudicaria o exercício do controle externo pelo TCDF. 

 

Prejuízos às atividades do Tribunal de Contas 

 

O ministro Humberto Martins destacou que a determinação liminar para que seja aguardada a conclusão de 

concurso público para preenchimento de cargos de auditores do TCDF, em detrimento da nomeação imediata de 

não integrante da carreira, prejudica a prestação do serviço público de controle – função principal da corte de 

contas, cujas atribuições são centrais para a governança da administração pública do DF. 

 

"Mesmo que preenchidas todas as vagas de auditor previstas no referido concurso, a prudência e a 

responsabilidade administrativa, por certo, levam a crer que os novos auditores deverão passar pelo tempo 

destinado ao estágio probatório, adquirindo experiência e maturidade profissional, até que possam concorrer a 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10122021-Condominio-residencial-pode-limitar-ou-impedir-locacao-de-imovel-por-curto-prazo.aspx


   
 

   
 

vaga de indicação do Poder Executivo para assumir a atribuição de conselheiro da corte de contas", afirmou o 

ministro. 

 

Ao suspender a decisão do TJDFT, Humberto Martins ressaltou que a liminar acaba por prejudicar o TCDF no 

exercício de suas funções institucionais, inviabilizando o seu funcionamento normal e, como última consequência, 

afetando negativamente o interesse público. 

 

Leia a notícia no site 

 

Interrupção da prescrição por ação trabalhista anterior depende da identidade de partes e 

de causas de pedir 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a interrupção da prescrição em ação cível, 

por ter havido citação válida em reclamação trabalhista anterior, depende da existência de identidade de partes 

e de causas de pedir – o que impediria a caracterização da inércia do titular do direito. 

 

O colegiado discutiu, em ação relativa à inexigibilidade de débito por serviços de auditoria, se o processo 

trabalhista ajuizado anteriormente contra uma empresa florestal, em que foram apontadas as mesmas dívidas, 

teria o efeito de interromper o prazo prescricional. 

 

A reclamatória trabalhista foi proposta em dezembro de 2012 para a cobrança de verbas remuneratórias 

supostamente devidas pela empresa florestal. O autor da reclamação relatou ter atuado no cargo de gestor 

financeiro e administrativo da empresa entre junho de 2003 e março de 2011. 

 

Enquanto ainda tramitava o processo na Justiça do Trabalho, em junho de 2016, um grupo de auditores 

associados – do qual o autor da reclamação era representante legal – promoveu o protesto de títulos relativos a 

dois contratos de serviços de auditoria – um firmado em 2001, outro em 2010. 

 

Contra os protestos, a empresa florestal ajuizou a ação de inexigibilidade dos débitos, alegando que eles já 

estariam prescritos, conforme o artigo 206, parágrafo 5º, inciso I, do Código Civil de 2002, o qual prevê o prazo 

de cinco anos para a cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento particular. Defendeu, ainda, que os 

protestos estariam prejudicados, tendo em vista que os débitos já estavam sendo discutidos no processo 

trabalhista. 

 

A prescrição foi reconhecida em primeiro grau – sentença mantida pelo Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), o 

qual consignou que a demanda trabalhista não interrompe a prescrição na ação cível. 

 

Interrupção da prescrição pela citação em processo anterior 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09122021-STJ-suspende-liminar-que-impedia-nomeacao-de-conselheiro-para-o-TCDF.aspx


   
 

   
 

Em recurso especial, o grupo de auditores associados alegou que o prazo de prescrição só começou a fluir em 

2018, data em que transitou em julgado a sentença trabalhista que não reconheceu a relação de emprego entre 

o gestor financeiro e a empresa florestal. 

 

Segundo a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, a interrupção do prazo prescricional é admitida "quando 

o titular do direito manifesta, por uma das formas previstas em lei, a intenção de exercê-lo ou quando o devedor 

manifesta inequivocamente o reconhecimento daquele direito". 

 

A magistrada destacou que, ao contrário da conclusão do TJPR, a citação válida em processo anterior é capaz 

de interromper a prescrição na outra ação, posição que pode ser extraída tanto do artigo 202, inciso I, do CC/2002 

quanto da jurisprudência do STJ – que, inclusive, já reconheceu o efeito interruptivo de prazo prescricional 

decorrente de citação ocorrida em reclamação trabalhista anteriormente ajuizada. 

 

Ações têm autores e causas de pedir distintas 

 

No entanto, no caso analisado, a magistrada ponderou que há a peculiaridade de não existir identidade entre as 

partes nas duas ações, já que a reclamatória trabalhista foi movida, em nome próprio, pelo representante do 

grupo de auditores, ao passo que o protesto foi feito em nome de pessoa jurídica. 

 

Além disso, apontou, a ação trabalhista visava o reconhecimento de vínculo empregatício com a empresa florestal 

e o pagamento de remuneração pelo exercício da função. Por sua vez, na ação que originou o recurso especial, 

a empresa florestal pretendeu a declaração de inexigibilidade dos débitos representados por títulos que foram 

objeto de protesto pelo grupo de auditores. 

 

"A ausência de inércia, a fim de interromper o curso do lapso prescricional, deve partir do próprio titular do direito 

em si, não se configurando quando a ação posterior é ajuizada por parte diversa, não obstante baseada em um 

mesmo débito", afirmou a ministra. 

 

Nancy Andrighi ressaltou, ainda, que não se poderia admitir que a empresa de auditoria tivesse de aguardar o 

desfecho da reclamatória trabalhista – posteriormente julgada improcedente – para postular seu suposto direito 

ao crédito, por meio de protesto dos títulos. 

 

Ao manter o acórdão do TJPR, a relatora concluiu que os protestos dos títulos pelo grupo de auditores associados 

"não têm lastro na causa de pedir da ação trabalhista, o que justifica a inaplicabilidade das disposições atinentes 

à interrupção da prescrição". 

 

Leia a notícia no site 

 

Quebra da cadeia de custódia não gera nulidade obrigatória da prova, define Sexta Turma 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09122021-Interrupcao-da-prescricao-por-acao-trabalhista-anterior-depende-da-identidade-de-partes-e-de-causas-de-pedir.aspx


   
 

   
 

 

A violação da cadeia de custódia – disciplinada pelos artigos 158-A a 158-F do Código de Processo Penal (CPP) 

– não implica, de maneira obrigatória, a inadmissibilidade ou a nulidade da prova colhida. Nessas hipóteses, 

eventuais irregularidades devem ser observadas pelo juízo ao lado dos demais elementos produzidos na 

instrução criminal, a fim de decidir se a prova questionada ainda pode ser considerada confiável. Só após essa 

confrontação é que o magistrado, caso não encontre sustentação na prova cuja cadeia de custódia foi violada, 

pode retirá-la dos autos ou declará-la nula.  

 

O entendimento foi estabelecido por maioria de votos pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 

conceder habeas corpus e absolver um réu acusado de tráfico de drogas, porque a substância apreendida pela 

polícia foi entregue à perícia em embalagem inadequada e sem lacre. Para o colegiado, como a origem e outras 

condições da prova não foram confirmadas em juízo, ela não poderia ser utilizada como fundamento para a 

condenação. 

 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que a quebra de custódia da prova geraria sua inevitável ilicitude, 

de modo que o juízo deveria, obrigatoriamente, determinar o seu desentranhamento dos autos e estender o 

reconhecimento da ilicitude para as provas derivadas. 

 

Consequências processuais da quebra da cadeia de custódia 

 

No voto acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro Rogerio Schietti Cruz apontou ser incontroverso nos 

autos que o material recebido pela perícia estava acondicionado de maneira indevida – em sacos plásticos de 

supermercado, fechados apenas com um nó. A discussão do habeas corpus – esclareceu – dizia respeito às 

consequências da quebra da cadeia de custódia da prova para o processo penal. 

 

O magistrado lembrou que, de acordo com o artigo 158-A do CPP – incluído pelo Pacote Anticrime –, considera-

se cadeia de custódia o conjunto de todos os procedimentos utilizados para manter e documentar a história 

cronológica do vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes. Nos artigos seguintes, são descritas etapas 

para o recolhimento e acondicionamento de vestígios – tudo para garantir a sua inviolabilidade e idoneidade. 

 

Depoimentos não confirmam se substância era do réu 

 

Além de não terem sido respeitados os procedimentos previstos em lei para o acondicionamento da prova, o 

ministro destacou que os depoimentos prestados em juízo pelos policiais que atuaram no caso não permitem 

concluir se a substância apreendida estava realmente com o réu, ou se as sacolas encontradas pelos agentes 

simplesmente estavam próximas dele e poderiam pertencer a outra pessoa. 

 

Além disso, no processo, o réu não admitiu que estivesse com as drogas, mas confessou que chegou a trabalhar 

para o narcotráfico. 



   
 

   
 

 

Com base em todo o contexto dos autos, Schietti considerou que o fato de a substância ter chegado à perícia 

sem lacre e sem o acondicionamento adequado fragiliza a acusação de tráfico, pois não permite identificar se era 

a mesma que foi apreendida. Segundo o magistrado, a situação seria diferente se o réu tivesse admitido a posse 

das drogas ou se houvesse outras provas para apoiar a condenação. 

 

"A questão relativa à quebra da cadeia de custódia da prova merece tratamento acurado, conforme o caso 

analisado em concreto, de maneira que, a depender das peculiaridades da hipótese analisada, podemos ter 

diferentes desfechos processuais" – concluiu o ministro ao absolver o réu do crime de tráfico. Ficou mantida, 

porém, a condenação por associação para o tráfico (artigo 35 da Lei 11.343/2006). 

 

Leia a notícia no site 

 

Ação por descumprimento de contrato de seguro prescreve em um ano 

 

A Segunda Seção, confirmando o entendimento das turmas de direito privado do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), definiu que é de um ano o prazo prescricional para o exercício de qualquer pretensão do segurado contra 

o segurador (e vice-versa), baseada em suposto inadimplemento de deveres (principais, secundários ou anexos) 

do contrato de seguro. 

 

Dessa forma, o colegiado considerou prescritos os pedidos de dois segurados para que fosse restabelecido o 

contrato de seguro de vida firmado originalmente – o qual teria sido alterado de maneira unilateral pela 

seguradora. 

 

Os segurados ajuizaram a ação dois anos após a mudança imposta pela seguradora, para obrigá-la a manter as 

mesmas condições do contrato anterior, bem como para ressarcir os valores pagos a mais e para indenizá-los 

pelo dano moral. 

 

Pretensão condenatória está sujeita à prescrição 

 

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que a prescrição consiste na perda da pretensão – ou seja, na 

perda da proteção jurídica – inerente ao direito subjetivo, em razão do decurso do tempo. 

 

Segundo o magistrado, o Código Civil estabelece que a reivindicação exercida por intermédio de ação puramente 

declaratória é imprescritível, uma vez que o seu objetivo é a supressão da incerteza jurídica sobre determinado 

direito ou relação jurídica, e a lei não fixa prazo algum para o seu exercício. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09122021-Quebra-da-cadeia-de-custodia-nao-gera-nulidade-obrigatoria-da-prova--define-Sexta-Turma.aspx


   
 

   
 

Por sua vez – acrescentou –, a pretensão condenatória pressupõe, obrigatoriamente, a existência de lesão a um 

direito subjetivo e a necessidade de uma prestação positiva ou negativa para a restauração desse direito, sendo, 

assim, sujeita à prescrição. 

 

Para o relator, no caso, é inequívoco que a ação não é puramente declaratória, cuja pretensão seria imprescritível. 

"Ao revés, o objeto principal da demanda é a obtenção dos efeitos patrimoniais decorrentes da nulificação de 

cláusulas contratuais que teriam resultado em condições econômicas menos favoráveis, vale dizer, os autores 

intentam, ao fim e ao cabo, a restituição de valores pagos de forma supostamente indevida", disse. 

 

Prazo para ação por inadimplemento nos contratos de seguro é de um ano 

 

Salomão observou que a suposta violação do direito dos segurados atraiu a incidência do prazo prescricional de 

um ano, previsto no artigo 206, parágrafo 1º, inciso II, alínea "b", do Código Civil, uma vez que a pretensão deriva 

de relação jurídica securitária. 

 

O ministro lembrou que, durante algum tempo, perdurou divergência entre as turmas de direito privado do STJ: 

de um lado, entendia-se pela incidência do prazo prescricional de três anos para o exercício de pretensão 

reparatória decorrente da recusa de renovação de seguro; de outro, sustentava-se, na hipótese, a aplicação da 

prescrição de um ano relativa às pretensões que podem ser arguidas pelo segurado contra o segurador (e vice-

versa). 

 

Contudo, o relator destacou que, a partir de maio de 2017 – no julgamento do REsp 1.566.259 –, a Terceira 

Turma passou, de forma sistemática, a adotar o prazo de um ano, uniformizando a jurisprudência no tribunal. 

 

Por fim, Salomão ressalvou que o entendimento não alcança os seguros e planos de saúde – dada a natureza 

sui generis desses contratos, em relação aos quais o STJ reconheceu a aplicação dos prazos prescricionais de 

dez ou três, a depender da natureza da pretensão – nem o seguro de responsabilidade civil obrigatório (o seguro 

DPVAT), cujo prazo trienal decorre de dispositivo legal específico (artigo 206, parágrafo 3º, inciso IX, do Código 

Civil), "já tendo sido reconhecida, pela Segunda Seção, a inexistência de relação jurídica contratual entre o 

proprietário do veículo e as seguradoras que compõem o correlato consórcio". 

 

Leia a notícia no site 

 

Engenheiro acusado de matar ex-companheira na Austrália tem pedido de liberdade negado 

pela Quinta Turma 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o recurso em habeas corpus do engenheiro Mário 

Marcelo Ferreira dos Santos Santoro, acusado de matar e ocultar o corpo de sua ex-companheira – brasileira 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07122021-Acao-por-descumprimento-de-contrato-de-seguro-prescreve-em-um-ano.aspx


   
 

   
 

como ele – na cidade de Sidney, Austrália. O engenheiro está preso preventivamente no Brasil desde agosto de 

2018, ano em que ocorreu o crime, após supostamente ter fugido do território australiano. 

 

Para o relator, ministro Ribeiro Dantas, a prisão preventiva está devidamente motivada em "elementos concretos 

extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública, pois a periculosidade social 

do paciente está evidenciada no modus operandi do ato criminoso". 

 

De acordo com o Ministério Público, o crime teria sido cometido porque o engenheiro não aceitava o término do 

relacionamento. Após matá-la por esganadura, ele teria ocultado o corpo, que foi posteriormente localizado 

boiando nas águas do rio Lane Cover, na cidade australiana. 

 

Defesa alegou excesso de prazo na prisão 

 

No recurso em habeas corpus, a defesa alegou que haveria excesso de prazo na prisão preventiva. Afirmou que, 

por dois anos, apontou a incompetência da Justiça estadual, até o reconhecimento dessa situação pelo STJ. 

Sustentou, ainda, a falta de contemporaneidade da prisão com o fato. 

 

O ministro Ribeiro Dantas destacou que não é importante se o fato ilícito ocorreu há muito tempo, mas se houve 

a demonstração de que os requisitos da prisão continuam presentes, como no caso. 

 

Ele verificou que a ação penal segue seu trâmite regular, considerando-se o próprio procedimento diferenciado 

dos processos do tribunal do júri e a complexidade decorrente de se tratar de homicídio qualificado cometido em 

outro país. 

 

O magistrado comentou a mudança de competência da Justiça estadual para a Justiça Federal – salientando que 

todas as decisões do juízo inicial, inclusive o decreto de prisão preventiva e a pronúncia, foram ratificadas pelo 

juízo federal – e a situação excepcional da pandemia, que impactou o funcionamento de todo o Poder Judiciário 

brasileiro. 

 

De acordo com o ministro, incide no caso a Súmula/21 do STJ, segundo a qual, sendo pronunciado o réu – como 

ocorreu no caso –, "fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 

instrução". 

 

Prisão cautelar para assegurar a aplicação da lei penal 

 

A Quinta Turma concluiu, ainda, que a prisão cautelar se justifica pela necessidade de assegurar a aplicação da 

lei, pois o engenheiro teria fugido de Sidney para o Brasil, aproveitando-se da sua dupla cidadania (brasileira e 

italiana). 

 



   
 

   
 

Além disso, apontou o relator, durante a instrução criminal, ele "teria se passado por alguém que também 

procurava notícias do paradeiro de sua ex-companheira, buscando o embaraço da colheita de provas e das 

investigações, o que demonstra a necessidade da prisão preventiva para garantir a conveniência da instrução 

criminal". 

 

Diante desses fundamentos, o colegiado considerou que "é inviável a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do recorrente indicam que a ordem 

pública não estaria acautelada com sua soltura". 

 

Lei a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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